
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

RO I 
Decreto n9 1 de 24 de Julho de 1 964 

NQ 4412 Macapá, 06 de mala de 1985 2~-Feira 

Governador do Territ6~io 
Comte . ANNIBAL BARCELLOS 

Chefe de Gabinete do Governador 
HÉLIO GUARA!\'Y DE SOUZA PJ:;NNAFORT 

SECRETARIADO 
Secretár io 

Dr . AUGUSTO 
de Administração 
HONTE DE AL~!EIDA 

Secretário de Finanças 
RUBENS ANTONIO ALBUQUERQUE 

Secre t á r io de Planejamento e Coordenação 
Dr . ANTERO DUARTE DIAS PIRES LOPES 

Secretár io de Promoção Social 
Drª . ~~IA NEUCILA DE OLIVEIRA E ALCÂNTARA 

Secretário de Obras e Serviços PÚblicos 
Dr . PEDRO CARLOS DE SOUZA CAHPOS 

MINTSTtRIO DO INTERIOR 

Territ6r io Federal do Amapá 

DECRETO (E) N9 007 de 30 de Abril de 1985 

O Gove rnador do Território Federal do Amapá , no uso das 
atribuic6e s que lhe são confer idas pelo art . 18, inciso 
II , do Dec reto-Lei n9 4 11 , de 08 de janeiro de 1969, e con­
siderando os t ermos do Of . n9 106/85- GAB/PMI-1, 

RESOLVE: 

Ar t. 19 - Revogar o Decreto (E) n9 009, de 29 de j anei 
ro de 1982 , publicado no Diário Oficial do Territ6rio , n9 
3627 , de 12 de fevereiro de 1982 . 

Art . 29 - O presente Decreto entrará em vigor na data 
de sua pub licação , revogadas as disposiç6es em contrário . 

Palác io do Setentrião , em Hacapá, 30 de abril de 1985 , 
979 da República e 429 d2 Criação do Território Federal do 
Alnapá. 

ANNlBAL BARCELLOS 
Governado r 

MlNISTfRlO DO INTERIOR 

Território Fede ral do Amapá 

DECRETO (~) N9 016 de 30 de Abril de 1985 

O Gove rnador do Territério Federal do Amapá , usando das 
atribuiçÕes que lhe são co~feridas pelo artigo 18 , item II , 
do Decre to-Le i n9 4 11, de 08 de janeiro de 1969J 

RESOLVE : 

Art. 19 - Alterar o item IV, do artigo 13, Capítulo II, 
1ª parte, do Decreto (~) nÇ 019, de 14 de junho de 1977 , (Re 
gulamento dos Uniformes da Polícia ~!iliLar do Amapá) que 
passa a vigo rar com a seguinte redação: 

Secretário de Educação e Cultura 
Prof . FRANCISCO DE ASSIS GURGEL MEDEIROS 

Secretário de Agricultura 
Dr . LUIZ I RAÇÚ GUI~~RÃES COLARES 

Secretário de Segurança PÚblica 
Dr. AIRTON JOS~ DE ARAÚJO AGUIAR 

Secretário de Saúde 
Dr . JOÃO BOSCO PAPALÉO PAES 

" IV - 49 Uniforme (Atividades :-Jormais) 

a) 49 Uniforme (49 A) - Trânsito e Atividades diárias 

Para Oficiais e Praças 

Boni preto ou boina azul marinho 

Camisa de poliester azul - claro (meia manga) 

Calça preta 

Cinto preto 

Me i as pretas 

Sapatos pretos 

Usado em trânsito e atividades diárias, dentro do 
Território quando não for determinado outro uni f orme c fora 
~o Territ6rio quando permitido . 

b) 49 Uniforme " B" (49 B) - Atividades diárias 

Para Oficiais e Praças 

Boina azul marinho 

Camisa de poliester azul-claro (meia manga) 

Calça azul petr6leo 

Cinto vermelho (bombeiro) ou cinto preto 

Heias pretas 

Coturnos pretos 

Usado em atividades d iárias . 

c) l,Q Uniforme "C" (49 C) - Serviço Normal de l'ol e 
Guarda . 

Para Oficiais e Praças 

Capacete branco ou azu l 

Camisa de poliester azul- cla r o Gneio manga) 

Cinto preto 
Cinto de couro pre t o com porta rcv6 lve r, porta sa -
bre ou por t a bas t ão e guia de espada para Oficiais 

Calça azul pe t róleo 

Neias pre tas 

Coturnos pre tos 
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Usado em serviço no rmal de Polici amento e Guardas ou. 
em trânsito . 

d) 49 Uniforme "D" (49 D) - Campanha 

Para Of ici ais e Pr aças 

Cápa ce t e Azu l ou boina azul marinho 

Blusa azul petróleo 

Calça a zul pet r óleo 

Cinto preto 

Cinto de couro com porta revó l ver , porta sabr e ou 
por t a bastão 

Heias pretas 

Coturnos pretos 

Usado em campanha e po l iciamentos ex t ernos . 

e ) 49 Uniforme "E" (49 E) - Serviços Especi ais de Pol 
e Guardas . 

Para Of i ciais e Praças 

Capacete branco 

Cachecol branco 

Cami sa de pol iester azul-c l aro (meia manga) 

Luvas brancas 

Cinto pre t o 

Cinto de couro branco com porta revó lver , po r ta sabre 
ou porta bastão e guias de espada para Oficiai s , com 
talabarte de cour o-branco . 

Calça azul petról eo 

Heias pretas 

Coturnos pretos com cadarço branco 

Usado em ser viço especia l do Pol ici amento e Guarda 
quando deter minado. 

f) 49 Uniforme "F" (49 F) - Campanha 

Para Oficiais e Praças Bombeiros 

Capacete de fibra tipo francês (Of - branco e Pra -
ças - preto) 

Blusa azu l petról eo com mangas compridas 

Calça azul petróleo 

Cinto vermelho 

Ci nto ginasta 

~leias pretas 

Coturnos pretos 

Usado em campanha 

g) 49 Uniforme "G" (49 G) - t rânsito 

Para Ofic i a i s e Praças Bombei ros 

Capace t e de fibra tipo f rancês (Of - branco e Pr a -
ças - pr eto) - ou boina azul marinho 

Camisa de poliester azu l-c laro (meia manga) 

Cinto vermelho 

Ci nto ginasta 

Ca l ça azul petróleo 

He i as pretas 

Cotur nos pre to s 

Usado em trâns ito 

Art. 29 - Alterar os itens X, XII , XII ! e b, XIX , 
XXVI II , XXIX , XXXII , do ar tigo 34 , do Capítulo I , Tituloii , 
do Decre t o (N) n9 019 , de 14 de junho de 1977, que passam a 
vigorar com as segui nt es redaçÕes : 

" X - Camisa azul- c l aro de meia manga : 

De poliester ou tergal, gola aberta , tipo espor­
te , com ombr e i ras do mesmo t ecido , par t indo das costurasdas 
mangas e abotoando na camisa, em sua outr a extr emidade , por 
meio de um botão pequeno de plástico azul, com dimens6e s de 
0, 055m na base e O, OSm em cima ; fechada com 05 bo t ões iguais 
ao das ombreiras j dois bolsos retangulares a altura do pei­
to , medindo 0 ,12m de largura por 0,14m de altura , com ângu­
los inferiores quebrados conforme mostra a figura, com ma -
chos de 0, 035m de largura , porta lápi s no bolso esquerdo ; 
fechado por pestanas retangulares da mesma l argura do bol so 
e 0 , 060m de altura , de pontos quebradas conforme mos tra a 
figura , abotoadas por botão no centro; mangas curtas de 
O, lOm acima dos cotovelos e com costur a dupla a 2,5cm da t~ 
t r emidade da manga; na linha das casas dos botões que fecham 
a camisa exis te uma costur a dupla idêntica ao das mangas. 
Nas costas da camisa existe uma costura formando dois ângu­
los confor me mostra a figur a . 

XII - Cinto de couro preto ou branco 

Medindo 0 1060m de largura, fechando por uma fiv! 
la, de metal prateado , com pinos de fechamento; todo ci rcun 
dado por duas ordens de Í lhoses pr ateados distanciados de 
0 ,050m entre si e de 0 ,007m de bordos externos do cinto; uma 
pala de O,OlOm de comprimento e da mesma largura do cinto , 
presa ã extremidade esquerda do mesmo , por baixo da fivela , 
ã este servindo de f undo ; tem os seguintes acessórios : 

a) Porta revólver 

De couro pre to ou branco , para r evólver 38 trinta 
e oito) , fechado por uma pestana que abotoa com um botão de 
pressão, de metal . 

b) Por ta- Bl oco 
De formato retangular, medindo 0,120m de largura , 

~150m de altura e 0, 030 de profundidade, fechado também por 
uma pes t ana da mesma largura , med indo 0 ,070m de altura , que 
fecha com botão de pressão de metal, nas cores preta e bran 
co . 

XIX - Cal ça de instrução azul - petróleo 

De terbrim azul-petróleo, com seis bolsos , sendo 
dois embut idos ao lado da ca l ça , acompanhando as costuras 
laterais e partindo do coes; dois aplicados , com pestanas 
retangulares de pontas quebradas , fechadas por dois bo tões 
grandes de quatro fu ros , azul escuro, medindo 0 , 15m por 
O,l 5m e machos ao centro laterais ã altura do joelho, um em 
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cada perna da calça, com os ângulos inferior~s quebrados 
mais do.is apl i cados la t er a i s abaixo dos joelhos, um em cada 
perna da calça , do mesmo f or mato dos que ficam à altura dos 
joel hos , medindo O,lOm de largura por 0 , 12m de altur a, t o­
das as costuras são duplas ; com elástico nas bainhas par~ 
prendê- las sobre os cotur nos . 

XXVIII - Capacete branco 
I dêntico ao anterior. 

XXIX - Ca pace t e laranj a 
Idêntico ao anter i or 

XXXI I - Bl usa Azul-petról eo (Gandol a) 

De terbrim azul pe tról eo , abe r ta na frent e em 
toda extensão por 06 botões grandes de plástico azu l escu -
ro, de qua t ro furos , embutidos ; mangas curtas com bolsos em 
butidos , nas mangas , par tindo do meio e fechados por zí per 
medindo 0,1 2m de largura; com omb rei ras do mesmo t ecido , par 
tindo das costuras das mangas e abotoando na gandol a , em sua 
outra extremidade , por meio de um botão idêntico ao da gan­
dola, com dimensões de 0 , 065m na base e 0 ,045mem ci ma; doi s 
bolsos retangulares no local e di mensões idênticas aos da 
camisa azul claro de meia manga , com botões iguais aos da 
gandola ; costas com sanfonas inter nas da altura dos ombros 
até a cintura ; todas as co s tu ras são duplas , distanciadas de 
0 , 005m; porta lápis ao bolso esquerdo ; gola tipo colar i nho 
duplo i nteiriço, com botão , pa ra ser usado abe r ta . 

"Art . 39 -Acrescentar no art igo 34 , Cap í tul o l , os 
itens XLI e XLI I , que passarão a vi gorar com a seguinte re­
dação : 

XLl - Blusa de brim azul-pe tról eo 

De br im e fe itio i dêntico a bl usa azul -petról eo, 
com dois bo l sos embut idos e f echados com zíper ; uma lapel a 
em cada omb ro abotoando com presilha de pressão, de metal ; 
com mangas compr idas e abot oando também com presilhas de 
pressão, de metal; aberta na frent e em toda extensão c fe -
chando com zíper . 

XLII - Calça de br i m azul-petról eo 

De brim e feitio id~ntico a ca l ça de instrução 
azul-petróleo . " 

"Art . 49 - Alterar o item VIII, do artigo 38 , do Decre 
to (N) n9 019 , de 14 de junho de 1977 , que passa a vigorar 
com a seguinte redação : 

VIII - Fiador de espada 

Azu l de cordõe s dup l os de seda, de 0 , 32m de com 
primento , t endo no centro, à0,1 20mc!a parte i nferior , um no 
de três laços de 0 ,045m , de compr imento ; na parte i nferior , 
dois passadores de 0,0 10m de l a r gura, em cordão traçado ; ar 
r ematado por uma bor la , com O, 050 de compri mento , de cordões de 
fios de seda t orcidos , tamb ém azul. 

Art . 59 - Es t e Decreto ent rará em vigor na data de sua 
publicação , revogada s as di sposiçÕes em contrário . 

Palácio do Setentrião , em Nacapá, 30 de abril de 1985, 
979 da República e 429 da Cr iação do Território Federal do 
Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

NINI STÉRIO DO INTERIOR 

Te r ritó r io Federal do Amapá 

DErRETO (P) f\9 0505 de 30 de Abril de 1985 

O Governador do Ter r itório Federal do Amapá , usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18, item II, 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 28840 .000682/85-SEEC, 

RESOLVE: 

Art . 19 -Conceder a l<AINUNDA DOS PASSOS SANTOS , ocu­
pante do cargo de Professor de Ensino de 29 Grau, Código N-
601 , Classe "C", Referência 2, (Cadastro n9 00464), do Qua­
dro Permanente do Governo de ste Território, lotada na Secre 
taria de Ed ucação e Cultura-SEEC, seis (06) meses de Licen­
ça Espec i a l , ~ontado s no periodo de 15 de abril a 14 de ou 

tubro de 1985 , nos ter mos do a rtigo 11 6, da Le i n9 1. 71 1,de 
28 de outubro de 1952 , regulamentado pelo Decret o n9 38 . 204, 
de 03 de novembro de 1955 , em virt ude da refe r i da servidora 
haver completado um (01) decênio de efe t ivo exercí cio , com­
preendi do no per íodo de 01 de janeiro de 1960 a 11 de ma i o 
de 1970 . 

Ar t. 29 - Revogam-se as dispos i ções em contrário . 

Pa lác i o do Setent r i ão, em Nacapá, 30 de abri l de 1985 , 
979 da RepÚblica e 429 da Criação do Territór io Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

PREFEITURA HUNICIPAL DE ~1ACAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO (P) N9 163/85 - P~Jlol. 

O Prefeito Nunicipal de Nacapi, usando da s atr i buiçÕes 
que lhe são conferidas pelo item VII I , do art . 34 da Lei n9 
6 .448 , de 11 de outubro de 1977 e , tendo em vi s t a o dispos­
to nos art igos 20 e 22 da Lei Nunic i pal n9 219 , de 19 de fe 
vere iro de 1985 , 

DECRETA : 

Art. 19 - NONEAR CRISTOVAH SOARES DO NASCH!ENTO, ocu -
pante do cargo em Bacharel em Direi to , CÓdigo ANSBD. 072 .3 , 
do Quadro de Pessoal Vari ável desta Prefeitur a , para exer -
cer o car go em Comi ssão de Dire t or do Depar t ament o de Ar re­
cadação e Tr i butação - SEm'I , correspondente ao Código DAS . 
101. 2 , a parti r de 19 de abr il de 1985 . 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrir io . 

CUNPRA- SE, REGISTRE- SE E PUBLIQUE-SE . 

PALÁCIO 31 DE ~lARÇO, 23 de abri l de 1. 985 . 

~fURILO AGOSTINHO PI NHEI RO 
Prefei to Hunicipal de Hacapá 

PUBLICADO NESTA SECRETARIA ~fUNICIPAL DE ADHINI STRAÇÃO , 
aos 23 dias do mês de abril de 1985 . 

EDITH RJ\UfU NDA RIBEIRO DE SÁ 
Secre t ária Nunicipa l de Administração 

GOVERNO DO TERRITÚRIO FEDERAL DO A~~PÁ 

SECRETARIA DE ADNINI STRAÇÃO 

CONISSÃO PERNANENTE DE LICITAÇÃO 

A V I S O 

O Pres i dente da Comissão Permanente de Lic i t ação de 
Compras e Ser vi ços do GTFA, torna ptÍbl i co e comunica aos 
i nteressados que acha- se aberta a licitação a nível de To­
mada de Preços n9 041/85- CPL , para: AR}~RINHO, TECIDOS , 
~~TERIAL ESPORTIVO . 

A lic itação será realizada às 9 :00 ho ras do dia 20 .05 . 
85 , na sala de licitação da Secretaria de Adminis t ração , si 
to a ~v . FAB, Centr o Civi co, nes t a Ci dade de ~~capá . -

O Edital comple to c demais esc l ar eci mentos poderão ser 
obtidos no 29 andar sala 20 , no endereço acima mencionado 
nas horas normais de expediente. 

Nacapá- AP, 06 de Naio de 1985 

ANTONIO FERNANDO BARATA NONTEI RO 
Presidente da CPL 

GOVERNO DO TERRITúRIO FEDERAL DO M~PÁ 

SECRETARIA DE ADNINISTRAÇÃO 

COHISSÃO PERNANENTE DE LICITAÇÃO 

A V I S O 

O Presidente da Comissão Permanente de Lic i tação de 
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·Compras e Serviços do GTFA, torna púb lico e comunica aos 
interessados que acha- se aberta a licitação a nível de To­
mada de Pr eços n9 042/85 - CPL para: MATERIAL PER}~NENTE. 

A lic ita ção será rea lizada às 9 :00 horasdodia 27 .05 . 
85, na sala de licitação da Secretaria de Administração si 
to a Av . FABJ Centro Cívico, nesta Cidade de ~fucapá . 

O Edital completo e demais esclarecimentos poderão ser 
obt idos no 29 andar sala 20 , no endereço ac1ma mencionado 
nas horas normais de expediente . 

Nacapá , 13 de Haio de 1985 . 

ANTOÕNIO FERNANDO BARATA HONTEIRO 
Presidente da CPL 

GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO ~~PÁ 

SECRETARIA DE ADHINISTRAÇÃO 

CONISSÃO PER~~NENTE DE LICITAÇÃO 

A V I S O 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação de 
Compras e Serviços do GTFA, t or na público e comunica aos 
interessados que acha-se aberta a licitação a nível de To­
mada de Preços n9 043/85 - CPL, para : GÊNEROS ALH!ENTÍCIOS. 

A l icitação será realizada às 9:00 hor as do dia 17 .05 . 
85, na sala de l i c itação da Secretaria de Administração,si 
to a Av . FAB, Centro Cívico, nesta Cidade de ~fucapá . 

O Edital completo e demais esclarecimentos poderão ser 
obtidos no 29 andar sala 20 , no endereço acima mencionado 
nas horas normais de expediente . 

Nacapá , 03 de ~fu i o de 1985. 

ANTÔNIO FERNANDO BARATA MONTEIRO 
Presidente da CPL 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

SECRETARIA DE SEGU~~ÇA PÚBLICA 

DEPARTAHENTO DE TRj\NSITO 

PORTARIA N9 083/85- DETRAN- AP . 

ENENTA: DETERHINAR a apreensão da Carteira Nacional de 
Hab ilitação n9 02 1259834, Prontuário n9 287583961, Catego ­
ria "B", expedida pe l o DETRAN-RJ, em nome de JOÃO ROBERTO 
FERREI~\ DE }~TOS e o suspender do dire ito de dirigir veícu 
lo automot or pelo prazo de 90 (NOVENTA) dias, pelas razões 
que especifica: 

O Bel . FRANCISCO DE ASS IS HENEZES, Di retor Geral do De 
partamento de Trânsito do Território Federal do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são conf eridas por Lei, e tc ... 

CONSIDERANDO que no dia 23.03 . 85, por volta das 23 :40 
horas, quando caminhava sobre o l ei to da pista de rolamento 
pela Rua Hi l demar Na ia a pedestre LÚCIA RODRIGUES DO CW!O, 
refer ida pedestre ao a tingir o perímetro compreendido entre 
as Avs . Naria Quitéria e Desidério Antonio Coelho, fo i atro 
pelada por tra?. pRlo auto de placa ZN-9787- RJ, que trafega:­
va no ci tada Rua no mesmo sent i do da pedestre . 

CONSIDERANDO o Laudo de Exame Peri c i al de Local de Aci­
dentes de Trafego n9 153/DPT, do dia 23 de março de 1985 ; 

CONSIDERANDO a Folha de Ocorrênc i a do Plantào ;da Per­
manênc i a do Pr onto Socorro "Osva ldo Cr uz" do dia 2:3 para ~ 
dia 24 de março de 1.985; 

RESOT.VE: 

I - DETERNINAR a apreensão , com base nos Artigos 36, 
Inci so IV, 187, Inciso III e 199, I nciso XIV, Prime ira Par 
t e , do Dec . 62 .1 27/68 (RCNT) pelo prazo de 90 (NOVENTA ) 
dias , a conta r da data da r e t enção da CNH n9 02125 9834 
Prontua rw n9 287 58396 1, Categoria "B", expedida pe lo DETRNi 
em nome de JOÃO ROBERTO FERREI~\ DE NATOS. 

II - SUSPENDER, com respaldo no Artigo 199, Inci so 
XIV , c/c os §§ · 19 e 29 do Dec. j á mencionado, o direito de 

dirigir veículo automotor de qualquer categoria do motori~ 
ta JOAO ROBERTO FERREIRA DE ~~TOS , pelo prazo de 90 (Noven 
ta) dias, com adver t ência de que se transgredir a presente 
determinação , terá cassada a CNH nos termos do Artigo 200 , 
Inciso I do supr acitado diploma l egal . 

II} - DETERNINAR à Divisão de Registro e Habilitação 
deste Orgão, a cob r ança de multa por inf ringir, Inciso I do 
Re gulamento do Código Nacional de Trânsito e que sej a fei­
ta a dev i da ano t ação desta penalidade no prontuário do re­
ferido condutor em cumprimento ao que dispõe o Art igo 169 
do Regulamento acima menci onado . 

IV - COHUNICAR ao CONTRAN , DENATRAN e DETRANs dos de­
mais Estados e aos CONTETRANs dos Territórios em cumprimen­
ao que dispÕem os Artigos 30, Inciso II e 169 do Dec .'62.127/ 
68 (RCNT) . 

V - DÊ- SE CIÊNCIA ao infrator, CUHPRA-SE e PUBLIQUE- SE. 

GABINETE DO DIRETOR GERAL DO DETRAN, em Nacapá- Ap, 19 
de abril de 1.985. 

Bel. FRANCISCO DE ASSIS HENEZES 
Diretor Geral do DETRAN-AP . 

PROCURADORIA GERAL 

TERNO ADITIVO 

TER}!O ADI TIVO DE RETIFICAÇÃO AO PRIHEIRO ( 19) TERNO ADI 
TIVO AO CONVENIO N9 027/85-PROG , QUE ENTRE SI CELEB~I O GO 
VERNO DO TERRITÜRIO FEDERAL DO hl~PÁ E A PREFEITURA HUNI CI:::­
PAL DE ~~CAPÁ , PARA OS FINS NELE DECLARADOS . 

O Governo do Território Federal do Amapá , neste ato re 
presentado pelo seu· Governador, Senhor ANNIBAL BARCELLOS ,d~ 
qui por diante denominado simplesmente GOVERNO e a Prefeitu 
ra Hunicipal de Hacapá, repre sentada pelo seu Prefeito HunT 
cipal , Senhor ~ruRILO AGOSTINHO PINHEIRO , daqui por diante 
denominada simp le smente PREFE ITURA , reso l vem de comum acor­
do firmar o presente Termo Aditivo de Retificação· •ao Pr imei 
ro (19) Termo Aditivo ao Convêni o n9 027/85- PROG , mediante 
as Cl áusulas e condições seguintes : 

CLAUSULA PRir!EIRA: Pe l o presente Termo fica Retificada 
a Cláusula Segunda do 19 Termo Ad i tivo ao Convênio n9 027/ 
85-PROG , que passa a t er a seguinte redação: 

"CLÁUSULA SEGUNDA: Os recursos para fazer frente as 
despesas do pres ente Termo Aditivo, serão alocados 
à conta do Fundo de Participação dos Estados, Dis­
trito Federal e Territórios , Programa de Traba l ho 
03090402 . 005 , Elemento de Despesa 4.1 .3. 0.07 , con­
soante Nota de Empenho n9 3856, emitida em 11 de 
ab r i l de 1985 , no valor de Cr$ : 650 .000 .000 (SEIS­
CENTOS E CINQUENTA HILHÕES DE CRUZEIROS) . 

CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais 
Cláusulas pactuadas no 19 Termo Aditivo ora retificado e no 
Convênio original. 

E por estarem de acordo , firmam o presente Termo em cin 
co (05) vias de igual t eor e forma , para um só efeito, na 
presença de duas (02) testemunhas abaixo nomeadas . 

Hacapã , 26 de abri l de 1985 . 

TESTEl1UNHAS: 

ANNIBAL BARCELLOS 
GOVERNO 

~ruRILO AGOSTINHO PINHEIRO 
PREFEITURA 

PROCURADORIA GERAL 

TERHO ADITIVO 

TERCEIRO (39) TERNO ADITIVO AO CONTRATO N9 11 8/ 84- PROG, 
FIRHADO ENTRE O GOVERNO DO TERRITÜRIO FEDERAL DO ~!APÁ E A 
FI~~ ARUANA SERVI ÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA, PARA OS FI NS NELE 
DECLARADOS. 

O Gove r no do Territór io Fede r a l do Amapá, doravant e de 
nominado simplesment e CONTRATANTE, nes t e ato r epresentado 
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por seu Governador , Senhor ANNÍBAL BARCELLOS e a Firma 
ARUANA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CGC/NF sob o 
n9 05 . 126 . 065/0001 - 00, estabelecida nesta cidade à Av . Pre­
sidente Vargas , n9 1472 , doravante denominada CONTRATADA , 
aqui representada pelo Senhor SÉRGIO ARUANA ELARAT CANTO , 
brasileiro·, solteiro, portador do CPF/HF n9 096 . 852 . 432-04 
e Carteira de Identidade n9 82 . 703- SEGUP/AP, resolvem de co 
mum acordo firmar o presente Termo aditivo , consoante as 
cláusulas e condições seguintes : 

CLÁUSULA PRI~ffiiRA : O presente Termo Aditivo tem por ob 
jetivo alocar recursos adic i onais, na ordem de Cr$ : 19 . 502 . 304 
(Dezenove MilhÕes , Qu inhentos e Doi s Mi l e Trezentos e Qua­
t r o Cruzeiros ), que correrão à conta do Fundo de Participa­
cão dos Estados , Distrito Feder al e Territórios , Programa de 
Trabalho 08431885 . 293, Na t ureza da Despesa 4. 1. 3. 0. 07, con­
forme Nota de Empenho n9 4098 , emitida em 19 de abril de 1985. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Os r ecur sos destinados pelo presente 
Termo Aditivo serão liberados de uma só vez após a sua assi 
natura, devendo o mesmo ser publicado no Diário do Governo 
deste Território no prazo de vinte dias a contar desta data. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais 
cláusulas e condições pactuadas no contrato ora aditado . 

E, por estarem de acordo , assinam o presente Termo Ad i 
tivo em cinco (OS) vias de igual teor e forma, para todos os 
fins de direito , na presença de duas (02) testemunhas abai­
xo assinadas. 

Macapá, 29 de abr i l de 1985 . 

ANNÍBAL BARCELLOS 
Contratante 

Sf:RGI O ARUANA ELARAT CANTO 
Cont r atada 

TESTENUNHAS : Ileg{veis . 

PROCURADORIA GERAL 

CONTRATO N9 059/85- PROG . 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA QUE ENTRE SI CELEilWI O GO­
VERNO DO TERRITORIO, Cmto OUTORGADO COMPRADOR, E ANTONIO MO 
DESTO FLEXA , COMO OUTORGANTE VENDEDOR. 

O Governo do Terr i tório Federal do Amapá , com C.G. C. n9 
00 . 394 .577/0001-25 , com sede nesta cidade de Macapá , sito a 
Rua General Rondon , s/n9 , representado neste ato por seu Co 
v7 rnador , Comandante ANNÍBAL BARCELLOS , brasileiro, casado~ 
m1h ta r, com residência e domicíl i o nes t a mesma cidade à Av . Ama 
zonas , s/n9, doravante denomi nado simplesmente, Outorgado­
Comprador, e ANTONIO MODESTO FLEXA, brasileiro, casado, car 
pinteiro, CI. n9 3. 111-AP (2~ Via) e JOSEFA ~~RTINS FLEXA~ 
brasileira, casada, doméstica , ambos com residência e domi­
cílio nesta cidade à Av . Rio Japirá , n9 3-A , doravante sim­
plesmente denominado Outorgantes Vendedores, resolvem de co 
mum acordo e na melhor forma do direito, celebrar o presen= 
te Contrato de Compra e Venda, consoante disposições abaixo: 

CLÁUSULA PRUIEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL : A presente com 
pra encontra amparo no Art . 18, inciso XVII , e artigo 28-; 
item I, alínea "F" , do Decre t o- Lei n9 41 1, de 08 de janeiro 
de 1969. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: O objetivo do presente 
Contrato i a compra de uma benfeitoria constante ~e um pré­
dio de dois pavimentos cons t r uído em made ira ele l ei, cober­
to de telha de bar ro tipo canal , for ro em l ambr is , pintura 
PVA, edificado sobre o lote de t er ra de pr opriedade do muni 
cípio de Macapá , medindo 30m x 30m , contendo 55 árvores fru 
tíferas e cercado com tarugos de acapú, conforme o laudo de 
avaliação de fls . 06 do processo n9 28 . 800 . 002280/84 - SOSP , 
referente ao lote n9 22, quad ra 85, setor 01 . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES : 
I - DO VENDEDOR: 

a) Vender e entregar o objeto do presente contrato pa­
ra o comprador , livre de qui·squer Ônus garantindo o domínio 
e a posse mansa e pacífica e colocando a salvo de contesta­
çÕes futuras e responder pela evicção de direito . 

II - DO COHPRADOR: 

a) Pagar ao Vendedor a i mpor tância supra de Cr$: 

25 .000 .000 (Vinte e Cinco MilhÕes de Cruzeiros) em cheque 
nominal ao Vendedor ANTONIO HODESTO FLEXA , conforme Nota de 
Empenho n9 29 . 58, de 14 de março de 1985, recursos oriundos 
do Fundo de Part i cipação dos Es t ados, Di strito Federal e Ter 
ritórios , Programa 10583231, Na t ureza de Despesa 4.1.1.0 . 00. 

E, para firmeza e como prova de assim se acharem combi 
nados e contratados , as partes resolvem celebrar o presente 
instrumento de Compra e Venda em cinco (OS) vias de igual 
teor e forma que vai assinado pelos Outorgantes Vendedor es 
e pelo Outorgado Comprador, •na presença das testemunhas aba i 
xo assinadas e conhecidas , afim de que produza seus le.::­
gais e devidos efeitos , ficando eleito o Foro de Macapá , pa 
r a dir imi r quaisquer dúvidas advindas da presente t r ansação. 

Hacapá , 18 de abri l de 1985 . 

ANNÍBAL BARCELLOS 
Comprador 

ANTONIO ~!ODESTO FLEXA 
Vendedor 

JOSEFA ~~RTINS FLEXA 
Vendedora 

TESTEHUNHAS: Ileg{vei s. 

AV - ASSOCIAÇÃO VIÇOSENSE 

ESTATUTO SOCIAL 

CAPÍTULO I 

DA ASSOCIAÇÃO , SUA NATUREZA, SEDE E FORO 

Art . 19 - A Associação Viçosense , daqui em diante deno 
minada de AV , fundada em 20 . 01 . 85, i uma Sociedade Civil~ 
sem fins l ucrativos , com sede e foro na cidade de }!acapá,que 
congr ega os viçosenses residentes no Território, e seus fa­
mi l iares , para fins sociais . 

Ar t . 29 - Os sóci os não respondem, subsidi ária ou soli 
dariamente , pel as obrigações contraídas pela AV . 

Art . 39 - A AV t erá duração indeterminada , regendo- se 
doravante por este Estatuto e pe l a Legislação em vigor . 

Art . 49 - As atividades da AV serão exercidas na cida­
de de Nacapá , capital do Território Federal do Amapá , poden 
do estender-se a qualquer parte do Território Nacional . -

Ar t . 59 - A AV poderá , a qualquer tempo , manter i nter ­
câmbio e r elaçÕes com associações congêneres , instituições 
púb l i cas e pr ivadas ou quaisquer outras entidades , com vis- · 
tas ao cumprimento de suas finalidades . 

Ar t. 69 - A AV não dividirá sua soberania com qualquer 
congenere e nem se subordinará a outra associação . 

Art . 79 - A AV funci onará den t ro da mais estrita obser 
vação ã constituição Federal e às l eis do País, aos pri ncí= 
pios democráticos e ao acatamento às autoridades legal mente 
constituídas, não participando de qualquer atividade de ca­
ráter político- partidário , r eligioso ou racial exeto as sim 
ples manifestações de confraterni zação. 

Art . 89 - A AV não distribuirá a qualquer título , lu -
cros , bonificações ou vantagens a seus dirigentes , destinan 
do-se toda a sua r eceita à aplicação integral no desenvolvi 
mente de suas finalidades sociais e patrimoniais . -

Ar t . 99- Os cargos eletivos da AV não serão remunera­
dos , nem acumular- se- ão com as atividades pass í ve i s da remu 
ne ração l egalmente permitidas , para o desempenho das a tivi= 
dades da associação . 

CAPÍ TULO li 

DA ASSOCIAÇÃO E SEUS OBJETIVOS 

Art . 109 - São objetivos da AV: 

a) Promover a união e o congressamentos de todos os vi 
çosenses e seu respectivos familiares , pela integração vo­
luntária e participativa destes, e elevação de sua qualida­
de de vida ; 

b)· Propi ciar o bem- estar e o l azer para os seus asso -
ciados, pe l a promotão e incentivo ãs atividades soci a i s re 
creativas e culturas , estimul ando-os principalmente às ~rã= 
ticas despor tivas em geral , com vistas ao aprimoramento de 
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sua saúde física e mental; 

c) Estimul ar a colaboração recíproca, a amizade e o con 
1vívio em famí lia entre seus associados. 

I 

d) P'omover a divu l gação e a culturação das artes, das 
ciências e das l etras e i ncentivar, por todos os meios , o 
civÍsmo e o desenvolvimento moral e cultura l de seus associa 
dos, bem como do município de Viçosa. 

CAPÍTULO III 

DA ASSOCIAÇÃO E A EXECUÇÃO DE SEUS OBJETIVOS 

Ar t. 119 - Para alcançar os seus objetivos , são metas 
da AV: 

a) Organizar e manter cl ube com sede soci al e campes -
tre, onde se aglutinarão seus a ssociados e seus respectivos 
familiares, para o desenvol vimento das ativ i dades sociais , 
recreativas, cul t urais, iesport iva , de lazer e bem-estar ~ 
definidas nos objetivos ia associação; 

b) Organizar e promJver atividades desportivas, festi ­
vas, to r neios interno e inclusive com participa ­
ção de todos os socios , para a formação e desenvolvimento 
de livre competição decor osa , bem como para o aperfeiçoame~ 
t o fí sico e mental dos participantes; 

c) Desenvolve r relações de incercâmbio com associações, 
entidades fi l ant rópicas, sociais e quaisquer outras insti -
tuiçÕes, para o desenvolvimento de suas atividades. 

) 

d) Divulgar a todos os sócios , e publ icamente , os pro­
gramas soc1a1s e as atividades em geral da associação , inclu 
sive as solenidades e eventos que sejam de inter esses pÚbli 
co . 

I 

g) Distribuir convites para autoridades e pessoas para 
participarem como convidados , de eventos e solenidades pro­
movidas pela associaçãoi 

f) Concede r assistência midica hosp1talar, com vistas 
ao atendimento dos sócios e seus familiares . 

Art . 129 - Satisfeitos os requisitos da associação, de 
la poderão participar como sócio, quaisquer pessoas físicas 
sem distinção de sexo, nacionalidades , cor ou credo, e in -
clusi ve pessoas jurídicas . 

Art . 139 - São as segui ntes as socias da AV : 

a) Fundadores 

b) Efetivos 

c) Dependentes 

d) Cont ribuintes 

Art. 149- São fundador es os sócios quena qualidade de 
Viçosense tenham par ticipado da 1~ reunião de fundação, bem 
como, da primeira assembléia geral de aprovação do estatuto 
da AV- AP . 

Art . 159 - Serão sécios Efetivos! aque l es que na quali 
dade de Viçosense r esidentes em Hacapa, tenham a sua admis­
sao e matrícula devidamente inst ru ída e aprovada pela dire­
toria da AV. 

Art. 169 - Serão dependentes os que vivam is expensas 
do sócio fundador ou efetivo, e tanham o pedido de admissão 
e matrícula ap r ovados pela Diretoria da AV . 

Art . 179 - São sócios contribuintes aqueles na qualida 
de de não Viçosenses que contribuírem com impor tância signi 
f i cativas para com a associaçao . 

CAPÍTULO I V 

DA ASSOCIAÇÃO E OS DI REITOS DO SúCI OS 

Art. 189 - São direitos dos sócios fundadores e Efet i ­
vos , quando qui t es com a AV e em pleno gozo dos dire i tos so 
c i ais : 

a) Frequentar as sedes sociais, part i ci par de todas as 

atividades e utilizar-se dos serviços pr estado pela assoc i a 
çaoi 

b) Tomar parte nas assembléias gerais, podendo propor , 
debate e vo t ar as maté r ias em pauta , observadas as normas 
de procedi mentos da associação. 

) 

c) Votar e ser votado para qualquer cargo eletivo da 
diretor ia da AV. 

d) Requerer à diretor i a a ccnvocação da Assembléia Ge­
r al Extraord i nária de acordo com os art i gos 37 e 44 deste 
estatuto ; 

e) Representar por escrito, à Diretoria, contra qual -
quer ato que se reporte lesivos aos i nteresses da AV e aos 
seus direitosí· 

f) Recorrer das penalidades impostas, previstas neste 
estatuto . 

I 

g) Propor admissão de sócios dependentes , satisfeitos 
os requisitos do art. 179 deste estatuto . 

I 

h) Representar a AV , med i ante indicação se l etiva defen 
dendo-se em competições ou quaisquer outros eventos incluí:' 
dos nas atividades da associação . 

) 

i) Solicitar sua exoneração quando quites com a asso -
ciação e em gozo de seus direitos sociai s . 

único - Os direi t os dos sócios são pessoais e intran~ 
feríveis. 

Art. 199 ~ São di r eitos dos soc1os Dependentes os mes­
mo dos sócios fundado res e efetivos, exceto os previstos nos 
itens "b" , 11 c" , "d 11

, "e 11
, "f" do art. 19. 

CAPÍTULO V 

DA ASSOCIAÇÃO E OS DEVERES DOS SÓCIOS 

Art. 209 - São deveres de todos os sócios da AV : 

a) Cumpri r todas as normas e regulamentos da AV inclu­
sive resoluções , instruções e decisões da Assembléia Geral 
e da diretoria; salvo quando transgredirem o estauto. 

I 

b) Sati sfazer pontualmente as mensalidades correspon -
dentes às necessidades de manutenção da associação e à fo r ­
mação de seu patrimônio social; 

c) Participar com assiduidade das reun1oes e Assem -
bléias Gerai s convocadas, ressalvando-se as limitações pre­
vistas neste estatuto . 

I 

e) Assumir os cargos para que foram eleitos e empossa­
dos, desempenhando-os com r esponsabilidades , probidade e i m 
pessoal idade . 

I 

f) Respei t ar as leis e acatar as autoridades legal men­
te constituÍdas. 

" 
g) Colaborar com a d i retoria da AV em tudo que lhe for 

possível; 

h) At ualizar permanentemente seu pontuãrio social, in­
dicando as alte r ações no mesmo. 

I 

i) Não fazer pronunciamente pÚblico ou assumir compro­
misso em nome da AV , ressalvando- se por delegação da dire t o 
ria ; através das formalidades l egais i 

j) I ndenizar a AV de todo e qualquer prejuízo que even 
tualmente tenha ocasionado . 

CAPÍTULO VI 

DA ASSOCIAÇÃO E AS PENALIDADES 

Art. 219 - Os sócios da AV estão sujei tos as seguinte s 
penalidades : 

I - Adve r tência ; 

li - Advertência por escrito; 

III - Suspensão ; 

IV - El iminação. 
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Art. 229- As penas de advertência verbal ou por escri 
to serão aplicáveis sempre em caráter reservado, para os 
transgressores primários que cometam faltas de pequenas Lm­
portãncia, assim jul gadas pela diretoria, e nas f altas em 
que não sejam previstas outras penalidades . 

Art. 239 - As penas de suspensão se r ão aplicáveis qua~ 
do ocorrer qualquer dos seguintes casos: 

a) reincidência das faltas já punidas com advertência 
verbal ou por escrito; 

b) Desobediência ostensiva as normas e regulamentos da 
AV , durante reuni6es, assembl~ias e rnanifestaç6es solenes; 

c) Promover ou provocar conscientemente, discórdia,de 
sordens, atritos ou desentendimentos entre os sócios no re 
cinto da associação, bem corno induzir outros a fazê- lo . 

d) Indispor Diretores da AV contra as autoridades le­
ga lmente constituídas ou estas com os diretores; 

e) Atender contra o bom conceito da AV dentro e fora 
das sedes, desrespeitar qualquer representante investido 
em cargo da Diretoria ou demais funcionários da associação 
no exercício de seus deveres. 

§ Ún i co - Os sócios suspensos não ficam isentos dos de 
veres previsto no item "b" do art.23, sendo impedidos tempo 
rariamente de todos os direitos previsto no art. 19, ressal~ 
vados os ítens "e" e "f" deste estetuto. 

Art. 249 - A pena de eliminação será aplicável ao sócio 
que : 

a) Reincidir por mais de urna vez em fa lta já punida com 
suspensao . 

I 

b) Seja considerado culpado por irregul aridades cometi 
das no exercíci o de ca rgos da diretoria, em demissão homolo 
gada pela Assernbl~ia Geral; 

c) For condenado, judicialmente , em ~lt~ua instãncia 
por cr imes previstos no Cód i go Penal Brasileiro; 

d) Se r autor ou fazer divulgação injuriosa à AV e seus 
diretores em exercício , por ques t6es de ordem administrati­
va; 

e ) Patroc ine causa ou concorra para o descr~dito p~bli 
co da AV; 

f) Tenha ma conduta como associado em benefício 
prios ou de terceiros. 

pro-

§ Único - Todos os direitos e prerrogativas do sócio e 
l iminado cessarão imediatamente e de forma absoluta. 

Art . 259 -As penalidades de advertência verbal ou es­
crito serão aplicadas por qualquer di retor em exercício, "ad 
refer endun" da diretoria , com direito de recursos à mesma no 
prazo de 15 dias . 

Art . 269- As penal idades de suspensão se rão ap l icadas 
pelo presidente em exercício da AV, ou seu substituto l ega l , 
em processo instruido formalmente e relatado pelo diretor 
propoente da suspensão, ~~ndo homologado e decidida em reu­
nião ordinária da dire toria, com recursos a esta no prazo de 
15 di as. 

Art. 279- As penalidades de eliminação serão decididas 
pela Assembléia Geral, especialmente convocada para esse fim, 
em processo inst ruido formalmente e relatado por um membro 
indicado pela diretoria, cabendo o r ecurso a Assembl~ia Ge­
ral, no prazo de 30 dias . 

Art. 289 - É de competência da Assembl~ia Geral a apl i ­
cação de qua l quer penalidade quando os i nfratores forem mem 
bras da dire toria, sócios etc .. . 

Art. 299- Será a penalidade de suspensao e eliminação, 
se o sócio suj eito à mesma não tiver sido ouvido em audiên­
cia pr ~via, ou def inidos os direitos por escritos , antes da 
decisão pela penalidade. 

Art . 309- Os recursos recebidos para as penalidades 
j á ap l icadas não terão qua lquer efeito suspens ivo da puni -
çao , ressa lvando-se quando julgados procedentes . 

Art. 319 - Todas as decis6es relativas à aplicaç6es de 
penal idades inter posição de r ecursos ou s ua anulação deve-

rão, obr iga toriamente, constar de Atas das reuniões promovi 
das para esse fim , e seja anotado na ficha do sócio punido~ 

CAPITULO VII 

DA ASSOCIAÇÃO E SUA ADNINISTRAÇÃO 

Art, 329 - A AV t em os seguintes poderes sociais e adrni 
nistratívos: 

a) A Assernb l~ia Geral 

b) A Diretoria 

c) O Conse l ho Fiscal 

SEÇÃO I 

DA ASSENBLÉIA GERAL 

Art. 339 - A Assembl~ia Geral, poder supremo da AV , ~ 

constitu{da pelos sócios fundadores e efet ivos em pleno go­
zo de seus direitos sociais e quites com a assocíaçao . 

§ único - As decisões da Assembl~ia Gera l são sobera -
nas, ressalvando- se os casos em que contrariem este estatu­
to e legislação em vigor. 

Art. 349 - Cada sócio fundador ou efetivo com direito 
a participar da Assemb l~ ia Gera l tem direito a um voto, não 
sendo permitido o voto por procuraçao . 

Art . 359- A Assembl~ia Geral quando nao exigido quo­
r um espec!fico, seri reun i da, em primeira convocaçio , com o 
mÍnimo de 50% dos sócios fundadores e efetivos com direito 
a voto, e em segunda convocaçio, uma hora depois, com pelo 
menos 40% dos sócios. 

Art . 369- As decisões da Assembl~ia Geral serao torna­
das pela soma da maioria de votos dos associados presentes, 
que tenham assinado a sua frequ~ncia em livro especifico, 
sendo a votação realizada segundo as normas de procedimen -
tos baixado nesse sentido . 

Art. 379 - Compete a Assembl~ia Gera l da AV: 

a) Aprovar os estatutos da AV e suas alt eraçÕes . 
I 

b) Homologar e dar posses aos membros da dire toria c­
leitos. 

' 
c) Eleger os membros do conselho fiscal e seus suplen-

tes. 
I 

d) Eleger por motivo da ocorrência de vagas da direto­
r i a , em reunião extraordiniria, os novos membros para ocu­
pá- l as i 

e ) Examinar a documentação, debater e aprovar as con -
tas e relatórios da diretoria e os pareceres do conselho fis 
cal, bem como aprovar as tabelas financei ras, rerelativas } 
jóias e mensalidades; 

f) Aprovar o orçamento programa da AV, em cada exercí-
CLO. 

I 

g) Autorizar a alienação ou gravaçÕes de bens imóveis 
da AV; 

h) Aprovar a dissolução da AV, determinando a dístín -
ção , de seus bens patrimoniai s; 

i) Aplicar e homolo6ar as penalidades previstas no a rt . 
30 e 31 e decidir sobre os recursos propostos . 

Art. 389- As reuniõe s da Assembléia Geral s erão reali 
zadas ordinariamente. 

a) Na primei ra qu i nzena do mês de dezembro para a apr~ 
vação do orçament o- programado exercício segui nte ; 

b) Na se gunda quinzena do mês de março para aprovar as 
contas da diretoria, examinar e aprovar o balanço anual do 
exercício anterior e parecer do conselho fiscal , bem assim 
tratar de outros assuntos constantes , na pauta da sessão; 

c) At~ 15 dias após as eleições para homologar as e l ei 
çoes de diret oria , dar posses aos diretores e eleger os mern 
bros do conse lho f iscal e seus suplentes . 

Att . 399 - A Assemb l é ia Geral será convocada extraordi 
nariamente , sempre que se j a necessário o tratamento de as­
suntos de sua competência, ou nature za especial, não abran­
gidos na área de atribuiç6es da diretoria. 
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§ único - Na Assembléia Geral Extraordinária somente se 
~ao diséut idos e decididos os assuntos constantes na pauta 
na sessao. 

Art . 409 - A Assembléia Geral Ordinária será convocada 
pelo presidente da AV devendo o ato convocatório se r expedi 
do com antecedência de 10 (dez) dias , publicados nos veícu~ 
los de comunicações falada e escrita da cidade de Hacapá. 

Art. 419 - A Assembléia Geral Extraordinária sera con­
vocada pelo pres i dent e da AV ou por requerimento de pelo me 
nos 10% (dez) por cento dos sócios com direito a voto sendÕ 
sua divulgação f eita de acordo com o previsto no· artigo an­
terior no mesmo prazo de antecedência . 

SEÇÃO II 

DA DIRETORIA 

Art . 429 - A Diretoria da AV representa poder executi­
vo da associação sendo constituída pelos seguintes membros: 

I - Presidente 

II - Vice-Pre sidente 

III - Diretor-Administrativo 

IV - Diretor Financeiro 

V - Diretor Social 

VI - Dire t or Esport i vo 

único - O mandato da diretoria eleita e empossada se 
ra de dois (2) anos, para o primeiro mandato, iniciando em 
20 de Jane iro, encerrando- se a 30 de J aneiro de 1987, perma 
necendo o mandato de um ano para as diretorias subsequentes-:-

Art . 439 - A diretoria eleita te r á os nomes de seus 
componentes homologados e será empossada, bienalmente na se 
ção de Assembléia Geral Ordinária da segunda quinzena do mês 
de Janeiro. 

Art. 449 - A diretoria se reunirá, 
extraordinariamente sempre que convocada 
ou, pelo menos (3) três Diretores. 

em cada 15 dias e 
pelo seu pr esidente 

Art. 459 - As decisões da diretoria serão tomadas pela 
soma da maioria dos vo tos dos diretores cabendo também ao 
preseidente, o vo to de desempate . 

Art. 469 - Nas reuniões da dire toria pr evalecerá a obri_ 
gatoriedade da presença de pelo menos 2/3 (dois terços) dos 
seus componentes , um dos quais o presidente ou vice- presi -
dente. 

Art . 479 - De todas as reun1oes da diretoria serão l a­
vradas At as, regi stradas as deliberações, deci sões e reso l u 
çÕes profer i das quando a matéria for de sua competênci a, ou 
as recomendações e proposições, quando da alçada da Assem ­
bléia Geral ou do Conselho Fiscal. 

Art. 489 - Perderá o mandato o membro da Diretoria que: 

a) Deixar de exercer suas funçÕes durante o período· de 
30 dias consecutivos sem motivo justificadoj 

b) Não comparecPr ~ 03 (três) reuniões ordinárias se­
gui das da Diretoria sem justa causa; 

c) Comete r fraudes e irregularidades contra a associa­
çao, dev idamente comprovadas ; 

Art . 49~ - Os diretores podem requerer licença particu 
lar por período não superior a 30 ( trinta) dias , renovada 
por mais 30 (tr inta) dias durante o seu mandato . 

§ Único - As licenças para saúde temporár i a ou impedi ­
mento para o exercício de atividades profiss i onais fora de 
sede da Assembléia , desde que ates tada pela autoridade com­
petente é considerado afastamento normal, sem qualquer pen~ 
lidade para o licenci amento. 

Art. 509 - Nas licenças ou impedimento t emporar1o até 
60 (sessenta) dias, o membr o da diretoria afastado será subs 
titu í do por outra da seguinte forma: 

a ) o Pres idente pel o Vice-Pres idente· 

b) o Secretário Geral pe l o 19 Secretário 

c) o Tesoureiro Geral pelo 19 Tesoureiro 

d) O Direotr Social, de Esporte e de relaç~es Publicas 
terão seus cargos acumulados por diretores em atividades nor 
mais , designados respec tivamente pe l o presidente ou substi~ 
tuto l egal. 

Art . 519 - Qualquer dos cargos da diretoria podem ser 
acumulados , por força maior , es tabel ecendo-se como regra de 
substituição o previs t o no item "d" do artigo anterior. 

Art . 529- No caso de impedimento superior a sessenta 
dias o cargo.da diretoria será considerado vago, sendo as 
suas a t ribuições cometidas ao membro cujas as atividades 
guardem maio r conformidade com a do car go vago , até a data 
das eleições, se não ocorrer mais de 03 (três) vaga na dire 
toria, hipótese em que será convocada a Assembléia Geral Ex 
traordinária para el ege r e dar posse a novos membros. 

Art. 539 - Caso de renuncia da diretoria será r ealiza­
da nova eleição dos diretore~, no prazo de 15 (quinze) dias, 
a qual será homologada excepecionalmente, pela Assembléia 
Gera l Extraordinária convocada para esse fim que dará posse 
aos elei tos na mesma secão . 

Art . 549 - Os membros da diretoria são r esponsáveis pes 
soa l mente por todos os prejuízos que causaram a AV, quandÕ 
descumprirem as normas e regu l amentos da ássociação , seu es 
tatuto e a legislação em vigor . 

Art. 559 - Os mandatos de cargos eletivos terá exercí­
c i o gratuito, sendo cons iderado relevantes serviços presta­
dos a AV e deverá ser registrado nos pr ontuários dos sócios 
eleitos e livro próprio. 

Art . 569 - Aos memb ros do conselho fiscal e da direto­
r ia da AV, é facultado o direito de fazerem parte da direto 
ria de outra sociedade congêneres. 

Art. 579 Ao Pre sidente da AV compete : 

a) Organizar e dirigir a associação, gerindo todas as 
atividades administra t ivas, patrimoniais, financeiras e so -
ciais; 

b) Estabelecer a programação anual de atividade da as­
sociação e suas alterações; 

c ) Convocar a Assembléia Geral Ordinária e Extraordi 
nária; 

d) Cumprir e fazer o presente estatuto, as normas 
l amentos , a legislação em vigor e todas as resoluções 
Assemblé ia Geral e da prÓpria Diretoria; 

regu 
da 

e) Elaborar e baixar normas gerais de procedimentos e 
regiment os interno da AV e propor à Assembléia alteraçÕes 
estatutári as; 

f) I nd icar SÓcios honorários, Beneméritos e os direto­
res da AV; 

g) Aplicar as penalidades que lhe forem permitidas l e­
ga l mente e propor à Assembléia Geral a aplicação das san­
çÕes de sua competência ; 

h) Divulgar publ icamente pela imprensa fa l ada e escri­
ta as comuni caçÕes de eventos e solenidades da Associação e 
quaisquer materia i s que sejam de inter esse da AV; 

i) Zelar pe la ordem, harmonia e et1ca profissional no 
recinto da AV no sentido de aprimoramento dos conceitos dos 
associados e da própr ia Associaçõa; 

j) Autorizar o pagamento de despesas lega lmente contraí 
das pela AV; 

1) Distri buir as atribuiçÕes e responsabilidade aos mem 
bras da Diretoria, aprovados pela mesma , bem como a funcio~ 
nários e do pessoal especialmente des ignado para realiza r a 
tividades da associação ; 

Art. 589- Compete ao Diretor Administrativo: 

a) Organizar e manter a escri turação de t odos os atos 
administrativos da AV , inclusive os l ivros de Atas e demais 
registros documentais que se façam nacessários , exigidos le 
galmente; 

b) Organizar o prontuar1o geral de todos os associados 
mantendo os assentamento em d i a; 

Art . 599 - Compete ao Diretor Financeiro: 
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a) El aborar o orçamento-programa anual da AV , propondo 
sua apróvação e eventua l alteração ; 

b) Apresentar em ipoca própr ia ou quando convir aos 
interesses da Associação as contas da Diretoria, o Balanço 
Anual e Relatórios acompanhados de parecer do Conselho Fis­
cal ; 

c) Elaborar e propor tabelas financeiras relativas a fi 
xação de jóias e mensalidades; 

d) Promover as cobranças das dívidas de sócios e ter -
ceiros para com a AV desde que autorizado pelo presidente da 
mesma. 

SE~ÃO III 

Art . 609 - . O Conselho Fiscal é formado por 03 ( três 
membros efetivos e 03 (três) suplentes , eleitos a cada dois 
anos pela Assembléia Geral. 

Art . 619 -Do Conselho Fiscal da AV somente poderão ser 
ele itos sócios fundadores e efetivos, quando em pleno gozo 
de seus direitos sociais, não sendo permitida a sua recondu 
ção em perÍodo subsequente ao mandato . 

Art. 629 - Não será permitido ao membro do Conselho Fis 
cal participar , durante o mandato, de qualquer outro cargo 
da Diretoria. 

Art. 639 - Quando ccorrer vaga, licença ou impedimento 
de um dos membros efetivos , a chamada do suplente obedecerá 
ao critério de idade , considerando-se os mais idosos. 

Art . 649 - As reuniões ordinárias do Conselho Fiscal se 
rio realizadas uma vez por mês, e Extraordinária, sempre qu; 
necessário, ou mediante convocação pelo presidente da Dire­
toria ou pela Assembléia Geral, sendo suas decisões tomadas 
pela maioria de votos dos membros. 

Art . 659 - · Ao Conselho Fiscal compet e : 

a) Examinar as contas, balanços, balancetes, demonstra 
tivos e relatórios da Diretoria, emitindo pareceres por es~ 
cri to ; 

b) Fiscalizar a formulação do Orçamento- programa e ve­
rificar a sua observãncia; 

c) Demonstrar qualquer erro ou falha detectada nos do­
cumentos examinados , indicando as medidas que julgar certas 
para corrigir as prováveis irregularidades. 

d) Emitir ~arecere s sobre despesas extraordinárias da 
Diretoria ; 

e ) Proceder o exame da documentação contábil, patrimo­
nial e financeira e de caixa, quando necessário. 

CA?!TULO VIII 

DA ASSOCIAÇÃO, SEU PATRIMONIO, RECEITA E DESPESAS 

Art. 669 - O Patrimônio social da AV constitui-se- à de 
todos os bens móveis, in1Óveis, valores e direi tos pertencen 
tes à associação ou que venha a ser adquiridos e incorpora~ 
dos , a qualquer título. 

Ar t. 679 - A venda ou gravação de qualquer bem i móve l 
da AV dependerá de autorização da Assemblé i a Geral Extraor­
dinária , convocada para esse fim. 

Art . 689- A receita da AV constituir-se-à das contri­
buições dos sócios jóias , emolumentos , rendas, subvençÕes, 
participaçÕes, taxa, doações e quaisquer outras formas que 
sejam instituídas e aprJvadas pel a Assembléia Geral, de na­
tureza transitória ou permanente. 

Art . 699 - A receita e a despesa da AV deve guardar per 
fei ta conformidade com o orçamento-programa de cada exerci~ 
cio, ressalvando-se os casos de alterações, devidamente a­
provadas pelo Conselho Fiscal . 

Art . 709 -Todos os registro relativos a receitas e des 
pesas da AV devem ser mantidos atualizados, em documento pro 
prio, para as verificações e fiscalização previstos . -

Art. 719 - A AV somente poderá ser dissolvida pela As­
sembléia Geral Ext raordinária, exclusivamente convocada pa­
ra esse fim, considerando-se a decisão nesse sentido se na 
sessão for apresentado 607. (sessenta por cento) de votos dos 
sócios fundadores e efetivos , em pleno gozo de seus direi -
tos sociais. 

Art . 729 - No caso de aprovação a dissolução da AV , o 
patrimônio será destinado na forma que decidir a Assemblé i a 
Geral, a uma entidade de natureza social , sendo designada 
uma comissão de Liquidantes, composta por 02 (dois) sócios 
fundadores~ 02 (dois) sócios efetivos, empossados na mesma 
sessao. 

CAPÍTULO IX 

DA ASSOCIAÇÃO E DI SPOSIÇOES GERAIS 

Art . 739 - O exercício social e financeiro inicia a 01 
de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano . 

Art . 749 - A vigência do mancato dos membros da direto 
ria ou do Conselho Fiscal será considerada até a posse dos 
respectivos diretores. 

Art . 759 - O sócio que renunciar no exercício de cargo 
da Diretor ia ou do conselho fiscal só poderá candidatar- se 
ao cargo eletivo após dois anos da data de renúnc i a coleti­
va da diretor ia ou do conselho fisca l . 

§ ún i co - Se ocorrer a renúncia coletiva da diretoria 
ou do conselho fiscal , o Presidente da AV deverá convocar a 
Assembliia Geral Extraordinária , no prazo de 72 (setenta e 
duas) horas, cuj a sessio seri realizada em 06 (seis) dias 
após a convocação , para eleição e posse de todos os membros, 
na mesma reunião . 

Art . 769 - As alterações deste estatuto , soment e pode­
rao ser realizadas na forma nele prevista, por proposta da 
Diretoria, devendo a Assembléia Geral convocada para a hom~ 
logação das alterações , constitui=- se de no mínimo 507. (cin 
quenta por cento) dos sócios fundadores efe t ivos, em exerci 
cio dos seus direi tos sociais. 

Art. 779 - O regulamento interno previsto neste estatu 
to deveri contar as normas sociais comuns e necessirias ao 
funcionamento da AV, observadas estritamentes asdisposiçÕes 
deste instrumento . 

Art. 789 - As normas gerais e procedimentos a serem uti:_ 
lizados em, reuniões assemblé i a e solenidades serão elabo 
radas sempre em obse~ãnc ia à natureza democrática dess~ 
eventos, no sentid:J de zelar pelo aprimoramento da particip!: 
ção associativa . 

Art . 799 - A eleição dos membros da primeira Dire toria, 
deverá ocorrer no prazo de 60(sessenta) dias a contar da p~ 
blicação destà, devendo a AV ser dirigida nesse período, 
por uma junta Administrativa provisória, composta de 06(sei:l 
membros, escolhidos entre os sócios fundadores, a qua l tera 
as mesmas competências estatutári as definidas para a Direto 
ria . 

Art . 809 - A junta administ r ativa provi sória, composta 
de 06 (seis) membros fará cumprir as dete rminações deste es 
tatuto, baixando normas sobr e as elei ções a que se refere Õ 
artigo anterior, e procederá o registro das chapas de candi 
datura. 

Art. 819 - O mandato da primeira diretoria , por força 
de coincidência dos prazos de e l eição e poss e da di retoria , 
que a sucederá, teri duração até 20 de janeiro de 1987 . 

Art . 829 - Só poderão concorrer as eleiçÕes para a pri 
me ira Diretoria , os sócios fundadore s ; ·podendo os membros d"ã 
junta admi nist r ativas provisória, participarem de chapas co 
mo candida tos. 

CARLOS JOSÉ DA LUZ DIAS 
Presidente 

LUIZ CARLOS DE OLIVEI RA DIAS 
Vice- Presidente 

LAURO BARBOSA DIAS 
Dir . Presidente 

JOÃO OTÁLIO CHAVES BRASIL J OÃO CARLOS DE JESUS DAS NEVES DIAS 
Dir . Social Dir. de Esportes 

IEDA ~UlliiA BARBOSA DIAS MARIA ANTONIA DIAS DE SÁ 
Secretár i a Tesoureira 
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JUSTIÇA DOS TERRITÓRIOS 

Terri tório Federa l do Amapá 

1{1 CIRCUNSCRIÇÃO - ~!ACAPÁ 

EDITAL, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS , PARA CITAÇÃO DE M.N.C. 
LUlA 

O DOUTOR DORIVAL BARBOZA, ~!. JUIZ DE DIREITO DA PRI -
~ffiiRA CIRCUNSCRIÇÃO J UDICIÁRIA DE ~!ACAPÁ, CAPITAL DO TERRI­
TÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ , NA FO~!A DA LEI, ETC .. . 

FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele conhe 
cimento tiver em, que por este Juízo e Cartório , sito à Av~ 
Amazonas, n9 26, tem andamento uma ação de Execução Fiscal , 
Processo Cíve l n9 1.222/85, em que é exequente SUPERINTEN -
D~NCIA NACIONAL DO ABASTECI~ffiNTO - SUNAB, p/ sua Delegacia 
sediada n/cid. à Av . Mendonça Furtado, 819 , na pessoa de seu 
representan te legal, e constando dos autos que o (a) réu 
(ré)' , encontra-se em lugar incerto e não sabido , expediu- se 
o presente Edital, com o prazo de TRINTA (30) dias . Deferi­
da a citação por Edi tal, pel o despacho do dia 24 de abri l de 
1985 , f ica , pelo presente CITADO (A) H.N. C. LUlA, para que 
no pr azo de cinco (OS) dias, depois de findo o prazo acima 
fixado, pagar a quantia de Cr$ 29 . 333 (vinte e novemil, tre 
zentos e trinta e t rês cruzei ros), acr escida das demais co: 
minações l egais , ou nomear bens a penhora , sob pena de ser 
esta efetuada na forma da Lei, cujo prazo começará a corr er 
a par tir da publicação deste . E, para que chegue ao conheci 
mento dos interessados , mandei expedi r o presente Edital que 
será afixado no lugar de cos tume e publicado na forma da l ei. 
O que cumpra na forma da Lei . Dado e passado nesta cidade 
de Hacapá , aos vinte e nove dias do mês de abri l do ano de 
mil novecentos e oitenta e cinco . Eu, Raimunda Borralho Al­
ves , Atendente Judiciário , datilogafe i. Eu, Dire tor de Se -
cretaria da Vara Cível , subscrevo e ass ino por determinação 
do Meritíssimo Juiz de Direito desta Comarca, através da Por 
taria n9 005/83. 

LUCIVALDO DOS SANTOS FERREIRA 
Diretor de Secretaria da Vara Cível 

EDITAL, COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS , PARA CITAÇÃO DE 
}!AX GONÇALVES ALVES, NA FO~ ABAIXO: 

O DOUTOR DORIVAL BARBOZA, MH. JUIZ DE DIREITO DA PRI -
~IRA CIRCUNSCRIÇÃO J UDICI ÁRIA DE ~!ACAPÁ, CAPITAL DO TERRI­
TÓRIO FEDERAL DO ~!APÁ , NA FO~ DA LEI, ETC .. . 

Faz saber aos que o presente Edital virem ou dele conhe 
cimento tiverem, que por este Juízo e Cartório , s ito à Ave: 
nida Amazonas , n9 26 , tem andamento uma ação de GUARDA E RES 
PONSABILIDADE , Processo Cível n9 16. 677, em que é (são) Re: 
querente: ~IA JOSg DA CRUZ BRITO , brasileira , casada , ven 
dedora ãmbulante, residente e domiciliada à Rua Odi lardo Sil 
va n9 612, bairro Jul ião Ramos, e cons t ando dos autos que Õ 
(a) réu (ré) se encontra em l ugar incerto e não sabido , ex­
ped i u- se o pr esente Edital, com o prazo de vinte (20) dias . 
Defer i da a citação por Edi tal, pelo despacho de fls . n9 10-V 
fica, pelo presente CITADO(A) o (a) Senhor (Senhora) MAX GON 
ÇALVES ALVES , para que no prazo de quinze (1 5) dias, depois 
de findo o acima fixado , apresentar, querendo, a contesta -
ção cabível que tiver e acompanhar os demais t ermos do pro­
cesso até o f inal da execução . O presente Edital será afixa 
do no lugar de costume e publicado na forma da lei . Da~o e 
passado nesta c i dade de Nacapá , Capital do Território Fede­
ral do Amapá, aos vinte e ci nco dias do mês de abril do ano 
de mil novecentos e oitenta e cinco . Eu, Onir ia ·Ner y Perei­
ra , Auxiliar Judiciário , datil ografei. Eu, Di re tor de Secre 
taria da Vara Cíve l, subscr evo e assino por determinação do 
Heritíss imo Juiz de Direito . 

LUCIVALDO DOS SANTOS FERREIRA 
Diretor de Secretaria da Vara CÍvel 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AHAPÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
APROVO 

AUGUSTO MONTE DR AL~IDA 
Secret . de Administ. 

AVISO 

O Dir etor do Departamento de Pessoal do Governo do Ter 
r1torio Federal do Amapá , avisa os inscritos ao Processo 
Se l etivo à Categor ia Funcional Técnico em Assuntos Educa­
cionais , de que trata o Edital 004/85- DP/SEAD, que por mo­
tivo da greve dos Aviadores e Aeroviários, a prova mar cada 
para dia 04.05 foi cancelada . 

Esc l arece que oportunamente marcara a data de realiza 
ção da referida prova . 

DEPART~!ENTO DE PESSOAL, em Maca pá, 02 de maio de 1985. 

ADALTO JOSg Gogs DA COSTA 
Resp . p/ DP/GTFA 

HI NISTgRIO DO EXgRCITO 

C H A 8{1 R H 

COMANDO DE FRONTEIRA DO AMAPÁ 

39 BATALHÃO ESPECIAL DE FRONTEIRA 

COMISSÃO PE~!ANENTE DE LICITAÇÃO 

AVI SO DE EDITAL 

TO~!ADA DE PREÇOS N9 06/85-CL/APRV 

O 39 Batalhão Especial de Fronteira- 39 BEF, através 
de sua Comissão Permanente de Licitação, torna público que 
fará realizar na sala de Licitações do 39 BEF, localizado 
à Av . Pe Jú l io }ffiria Lombaerd n9 4.301, nesta c idade , às 
10 :00 hs do dia 15 mai 85 , uma Tomada de Preços para aqu i ­
sição de carne Bovina sem osso , Frango fresco resfriado ou 
congelado, Pescada Branca e/ou Amarela e Pão de Farinha de 
Trigo Pura, conforme especi ficações contidas no Edital, cu 
ja cópia será entregue aos i nteressados no endereço acimã 
citado, das 09 :00 às 16 :00 hs dos di as ú ~eis . 

~mcapá-Ap, 29 de abril de 1. 985 

A COHISSÃO 

NINISTeRIO DO EXgRCITO 

C M A 8{1 R H 

COMANDO DE FRONTEIRA DO M!APÁ 

39 BATALHÃO ESPECIAL DE FRONTEIRA 

COMISSÃO PE~ENTE DE LI CITAÇÃO 

AVISO DE EDITAL 

TO~!ADA DE PREÇOS N9 07/85- CL/APRV 

O 39 Batalhão Especial de Fronteira- 39 BEF, através 
de sua Comissão Permanente de Licitação , t orna pÚbl i co que 
fará realizar na sala de Licitações do 39 BEF, l ocalizado 
à Av. Pe Júlio Mar ia Lombaerd , n9 4 . 301, nesta cidade , às 
10 :00 hs do dia 16 mar 85, uma Tomada de Preços pa ra aqui­
sição de produtos Hortifrut igranjeiros, conforme especifi­
cações contidas no Edital, cuja cópia se rá ent regue aos i n 
teressados no endereço acima citado, das 09 :00 às 16 :00 hs 
dos dias úteis . 

Macapá, AP , 29 de abril de 1. 985 

A COHISSÃO 


	

